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SITUAÇÃO EPIDeMIOLÓGICA DAs ZOONOses De INTeResse À SAÚDe PÚBLICA

Apresentaçªo

Zoonoses sªo conceituadas como doenças comuns entre os homens e 
outros animais, que se transmitem sob condiçıes naturais. Ambos os 
atores desempenham e cumprem, enquanto hospedeiros ou reservató-
rios ou como fonte de infecçªo, importantes e fundamentais papØis na 
manutençªo e persistŒncia desses agravos na natureza.

Nªo obstante, essa relaçªo pode trazer tambØm outros transtornos 
e perturbaçıes para a populaçªo em geral, quando das agressıes ou 
incômodos causados pelos animais, assim como pelos maus-tratos do 
homem aos animais.

O presente Boletim tem por objetivo descrever a situaçªo epide-
miológica de algumas zoonoses e agravos causados por animais, am-
bos de interesse à saœde pœblica, assim como, sobre os respectivos 
serviços de vigilância, prevençªo e controle, todos alvos de trabalho 
da Coordenaçªo de Vigilância de Doenças Transmitidas por Vetores e 
Antropozoonoses (Covev), que integra o Departamento de Vigilância 
Epidemiológica (Devep) da Secretaria de Vigilância em Saœde (SVS).

Os conteœdos apresentados mostram anÆlises da situaçªo epidemio-
lógica referente ao ano de 2008, com exceçªo das leishmanioses, em que o 
encerramento dos casos Ø de atØ 180 dias após a noti�caçªo, e leptospirose 
devido a grande proporçªo de casos inconclusos, sendo assim apresenta-
da anÆlises de 2007. Ao mesmo tempo, emitem comentÆrios, conclusıes 
e recomendaçıes sobre os principais agravos e danos zoonóticos, dentre 
eles, raiva, hantavirose, febre amarela, doença de Chagas, leishmanioses, 
leptospirose e acidentes por animais peçonhentos. Outras informaçıes 
sobre essas doenças, visite o site da SVS: www.saude.gov.br/svs

Febre Amarela, 2008

Introduçªo

A febre amarela (FA) Ø uma doença infecciosa aguda, nªo contagiosa, que se 
mantØm endŒmica nas �orestas tropicais da AmØrica do Sul e `frica, cau-
sando periodicamente surtos ou epidemias de maior ou menor impacto em 
saœde pœblica.

É causada por um arbovírus da família Flaviviridae, gŒnero Flavivirus, 
apresentando-se em dois ciclos distintos: silvestre, em que macacos atuam 
como hospedeiros ampli�cadores e mosquitos dos gŒneros Haemagogus e 
Sabethes (AmØrica) e Aedes (`frica) como transmissores; urbano, em que 
a transmissªo se processa por meio da picada do mosquito Aedes aegypti in-
fectado, tendo o homem como hospedeiro. Este œltimo ciclo estÆ sempre pre-
sente na `frica e nas AmØricas, que teve o œltimo registro em Santa Cruz de 
La Sierra/Bolívia em 1996.

No Brasil nªo hÆ registro de FA urbana desde 1942, entretanto a forma silves-
tre (FAS) continua sendo um problema de saœde pœblica, dado o seu potencial 
epidŒmico e as elevadas taxas de letalidade. Cerca de 90% dos casos da doença 
sªo de formas clínicas que evoluem para a cura, enquanto 10% apresentam qua-
dros graves que podem evoluir para o óbito em cerca de 50% dos casos.

Nas Æreas endŒmicas para FAS no Brasil, anualmente ocorrem casos isola-
dos, intercalando anos com surtos em Æreas com baixas coberturas vacinais. 
Em anos recentes vŒm se observando surtos freqüentes em novas Æreas de 
diferentes biomas fora da Amazônia, com predominância em ambientes de 
Cerrado, onde as condiçıes ambientais sªo favorÆveis e, geralmente, a popu-
laçªo nªo estÆ imunizada.
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Situaçªo epidemiológica em 2008

Casos humanos
Em 2008 a FAS foi caracterizada pela ocorrŒncia de duas 
EmergŒncias de Saœde Pœblica de Importância Nacional 
(Espin). A primeira iniciou em dezembro de 2007 (semana 
epidemiológica (SE) 51) com o registro de nove casos da 
doença, sendo em GoiÆs (n=7), Mato Grosso (n=1) e Dis-
trito Federal (n=1), se estendendo atØ junho de 2008 (SE 
41), quando foram con�rmados mais 41 casos da doença, 
com 23 óbitos e taxa de letalidade de 56%.

A partir de dezembro de 2008 os casos humanos rea-
parecem no sul do país, com registros de cinco casos no 
Rio Grande do Sul, dando início a Espin 2008/2009 que 
permanece na presente data.

Considerando a ocorrŒncia de 46 casos de FAS no ano 
de 2008, os provÆveis locais de infecçªo foram Æreas silves-
tres dos estados a seguir:

Tabela 1. Casos e percentual de FAS,  
segundo a UF de infecçªo, Brasil, 2008

UF Casos %

GO 17 37

MS 9 20

DF 5 11

PA 3 7

MT 2 4

PR 2 4

SP 2 4

MG 1 2

RS 5 11

Total 46 100

Fonte: Sinan/SVS/MS.

Considerando os 46 casos que ocorreram em 2008, o 
gŒnero masculino predominou em 74% (34/46) com me-
diana de idade de 37,5 anos (variaçªo de 11 a 69 anos), com 
o seguinte histórico de vacinaçªo: 80,4% (37/46) nªo vaci-
nados, 4,3% (2/46) vacinados hÆ mais 10 anos, 6,5% (3/46) 
vacinados hÆ menos de 10 anos e 8,7% (4/46) com estado 
vacinal ignorado. O momento da exposiçªo esteve relacio-
nado com atividades ligadas à agricultura, 17,4% (8/46); 
turismo ecológico, 17,4% (8/46); lazer 15,2% (7/46); ex-
traçªo de madeira, 6,5% (3/46); outras atividades no meio 
rural, 28,3% (3/46) e em 15,2% (7/46) dos casos nªo foi 
informada esta condiçªo.

Epizootias em primatas nªo humanos
Para �ns de melhor gerenciamento da vigilância de FAS, 
a Secretaria de Vigilância em Saœde/MS utiliza a noti�ca-
çªo das epizootias em primatas nªo humanos (PNH) como 
indicador de risco para ocorrŒncia de casos humanos, da 
determinaçªo de evidŒncia de circulaçªo viral compro-
vada por laboratório e principalmente como ferramenta 
para de�niçªo das açıes a serem executadas de prevençªo 
e controle da doença. Para tanto na Espin considerou-se as 
seguintes de�niçıes:

Rumor de morte de primata: morte de macaco (bugio, 
macaco prego, etc.), informada por qualquer cidadªo, que 
nªo foi investigada no local de ocorrŒncia por autoridades 
de saœde da Secretaria Municipal de Saœde (SMS) ou Secre-
taria de Saœde do Estado (SES). 

Morte de primata: morte de primata, que foi investi-
gada no local de ocorrŒncia pela SMS ou SES, com veri�-
caçªo do nœmero de animais acometidos (doentes e mor-
tos) e de�niçªo da localizaçªo geogrÆ�ca (referŒncia ou 
precisªo por GPS) e, se possível, com coleta de amostras 
para diagnóstico. 

Epizootia con�rmada por febre amarela: morte de 
primata com evidŒncia laboratorial de infecçªo pelo vírus 
da FA em pelo menos um animal.

Epizootia de primata con�rmada para febre amarela 
por vínculo epidemiológico:
1) Epizootia de primata, com pelo menos 04 animais aco-

metidos, registrada em município da Ærea afetada ou 
ampliada;

2) Epizootia de primatas, com pelo menos 10 animais aco-
metidos, registrada em municípios contíguos aos muni-
cípios da Ærea ampliada;

3) Epizootia de primatas em regiªo próxima com caracte-
rísticas ambientais semelhantes das Æreas com evidŒncia 
de circulaçªo do vírus da febre amarela (isolamento em 
mosquito, caso humano con�rmado ou outra epizootia 
con�rmada por laboratório); essa situaçªo deverÆ ser 
avaliada, caso a caso, em comum acordo entre as dife-
rentes esferas de gestªo do SUS.

Epizootia nªo con�rmada:
Epizootias con�rmadas com diagnóstico conclusivo de 

outra causa ou morte de primata sem coleta de amostras 
para diagnóstico e sem vínculo epidemiológico ou epizoo-
tia com coleta e sem evidŒncia laboratorial de infecçªo por 
FA sem vínculo epidemiológico.

Em 2008, foram noti�cadas 1087 epizootias em prima-
tas nªo humanos (PNH), distribuídas em 18 estados e no 
DF (Tabela 2). 
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Tabela 2. Nœmero e percentual de epizootias  
em PNH noti�cadas, segundo UF, Brasil, 2008

UF Nº % 

PI 1 0,1

AC 1 0,1

AP 2 0,2

RR 2 0,2

ES 2 0,2

RN 3 0,3

MS 6 0,6

MA 6 0,6

RO 8 0,7

MT 18 1,7

PR 23 2,1

BA 26 2,4

RJ 46 4,2

TO 47 4,3

DF 76 7

GO 129 11,9

MG 161 14,8

RS 252 23,2

SP 278 25,6

Total 1.087 100

Fonte: Sinan/SVS/MS.

As epizootias em PNH noti�cadas em 2008 ocorreram 
em 348 (6,3%) municípios do país e envolveram 1962 ani-
mais (Figura 1). O gŒnero Alouatta foi responsÆvel pelo 
maior nœmero de noti�caçıes com 48,4% (950/1962), se-
guido do Callithrix com 29,2% (574/1962). 

Figura 1. Eventos de febre amarela: distribuiçªo  
dos municípios com casos con�rmados e epizootias  
de primatas. Brasil, 2008

  Municípios com casos de FA

  Municípios com epizootias de PNH
  Municípios com casos e epizootias de FA

Fonte: SVS/MS.

Foram coletadas amostras de 54,3% (590/1087) das 
epizootias, onde 7,8% (46/590) foram positivas para FA, 
57,1% (337/590) foram negativas e 35,1% (207/590) estªo 
aguardando resultado laboratorial. 

Das epizootias positivas para FA noti�cadas em 2008, 
56,5% (26/46) foram provenientes de 20 municípios do 
Rio Grande do Sul e 15,2% de sete municípios de MG (Ta-
bela 3). 

Tabela 3. Nœmero e percentual de epizootias  
em PNH positivas, segundo UF, Brasil, 2008

UF Nº % 

MG 7 15,2

SP 3 6,5

MS 2 4,4

DF 3 6,5

GO 3 6,5

TO 1 2,2

PR 1 2,2

RS 26 56,5

Total 46 100

Fonte: Sinan/SVS/MS.

Na Ærea considerada afetada foi intensi�cada a vacina-
çªo preventiva da populaçªo residente e viajante, acom-
panhada de investigaçªo epidemiológica com busca de 
casos suspeitos.

Consideraçıes �nais

Em 2008, o nœmero de noti�caçıes de epizootias de PNH 
foi quase 10 vezes maior que a registrada em 2007 (129), 
sugerindo maior sensibilidade da vigilância epidemiológica 
(VE). Ainda assim, o Grupo TØcnico das Arboviroses (GT-
Arboviroses) ressalta a importância de estruturaçªo dos 
serviços de vigilância de epizootias nos estados como um 
dos componentes do sistema de VE da FA, atribuindo maior 
oportunidade e efetividade na adoçªo de medidas de pre-
vençªo e controle de eventuais surtos da doença no País.

Vale destacar que a vigilância de epizootias Ø de extre-
ma importância, pois conforme pode ser observado nas 
tabelas 1 a 3, houve noti�caçªo de suspeita de FA em PNH 
sem a ocorrŒncia de casos humanos. Possivelmente o mØ-
rito possa ser atribuído à adoçªo oportuna das medidas 
de controle nos estados afetados. Re�ete ainda o resultado 
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da melhor organizaçªo da vigilância nos estados e municí-
pios, a partir das capacitaçıes de equipes para a realizaçªo 
da vigilância de epizootias em PNH e na rotina de anÆlise 
de dados e resposta oportuna a partir das recomendaçıes 
da GT-Arboviroses.

Em outubro de 2008, o MinistØrio da Saœde, com o 
apoio do ComitŒ Assessor para FA e dos estados de SP, 
PR, ES e BA rede�niu as Æreas de risco no país, contando 
com 2.715 municípios. Foram utilizados alguns critØrios, 
tais como: histórico recente de ocorrŒncia de FAS e Æreas 
contíguas àquelas com evidŒncia recente de circulaçªo. 

A nova delimitaçªo incluiu duas Æreas distintas: 
a) `rea com recomendaçªo de vacina (ACRV), corres-

pondendo àquelas anteriormente denominadas endŒmi-
ca e de transiçªo, com a inclusªo do sul de Minas Gerais, 
atØ entªo considerado �Ærea indene de risco potencial�; 

b) `rea sem recomendaçªo de vacina (ASRV), corres-
pondendo às antigas �Æreas indenes�, incluindo tambØm 
o sul da Bahia e norte do Espírito Santo, que antes eram 
consideradas �Æreas indenes de risco potencial�.
Con�ra os municípios no link: http://svs.aids.gov.br/

vacina/index.php
AlØm disso, a vigilância estÆ sendo implementada em al-

guns estados com a criaçªo de Æreas que serªo sentinelas da 
enfermidade. Os critØrios para de�niçªo dessas Æreas sªo:
�	 Municípios contíguos às Æreas com recomendaçªo de 

vacina;
�	 `rea com diagnóstico de morte por FA em um œnico 

primata sem qualquer outro achado que demonstre a 
circulaçªo do vírus;

�	 `reas sem recomendaçªo de vacina no Brasil e que 
fazem fronteira com Æreas classi�cadas recentemente 
como de risco para FA na Argentina e Paraguai;

�	 `reas classi�cadas em 2003 como �indene de risco po-
tencial� (sul da Bahia, norte do Espírito Santo);

�	 `reas sem recomendaçªo de vacinaçªo que sejam clas-
si�cadas como receptivas ou vulnerÆveis para circula-
çªo viral, atendendo todos os seguintes critØrios:

»	`reas com corredores ecológicos (vegetaçªo, rele-
vo, hidrogra�a); ligados às Æreas de risco para FA 
(Ærea com recomendaçªo de vacina) ou Æreas de 
reserva ecológica ou de proteçªo ambiental;

»	`reas com presença de PNH;
»	`reas com presença de vetores silvestres da FA.

A Ærea sentinela serÆ composta por cerca de 333 mu-
nicípios pertencentes aos estados do Piauí, Bahia, Espírito 
Santo, Rio de Janeiro, Sªo Paulo, ParanÆ, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul.

O acompanhamento das coberturas vacinais, com ava-
liaçıes sistemÆticas das Æreas com ocorrŒncia de epizootias 
positivas e/ou casos humanos deverÆ ser outro grande pas-
so para a implementaçªo da vigilância da FA no Brasil.

Hantavirose, 2008

Introduçªo

A hantavirose Ø uma doença que apresenta como predo-
minante forma clínica a Síndrome Cardiopulmonar por 
Hantavírus (SCPH). 

No Brasil, desde a noti�caçªo do primeiro registro de 
hantavirose em 1993, a detecçªo de casos aumentou gra-
dualmente, no entanto, no período de 2004 a 2006 houve 
um expressivo aumento no nœmero de casos. Observa-se 
nos anos subsequentes uma reduçªo de 33,5% (64/191) 

quando comparado com 2006, ano de maior registro da 
doença (Figura 2). 

É uma doença de difícil diagnóstico e tratamento, 
considerada grave devido a alta letalidade, com mØdia de 
39,6% no período de 2000 a 2008.

Figura 2. Casos con�rmados e taxa de letalidade  
de hantavirose, Brasil, 2000-2008*

   Casos       Incidência

Fonte: Sinan/SVS/MS.

*Dados sujeitos à alteração.

Situaçªo epidemiológica

No ano de 2008, foram registrados 127 casos novos de 
hantavirose, distribuídos em 67 municípios, dos estados 
de Rondônia, ParÆ, Maranhªo, Minas Gerais, Sªo Paulo, 
ParanÆ, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Mato Grosso, 
GoiÆs e Distrito Federal (Figura 3). 

O maior nœmero de registros foi no Estado de Mato 
Grosso e Minas Gerais, com 22 (17%) e 19 (15%) casos, 
respectivamente.
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Figura 3. Casos con�rmados de hantavirose segundo 
município provÆvel de infecçªo. Brasil, 2008

FreqüŒncia

  1

  2-5

  6-9

Fonte: Sinan/SVS/MS.

Desses 127 casos, 55 tiveram evoluçªo para óbito, apre-
sentando uma taxa de letalidade de 43,3%. 

O gŒnero masculino foi o mais atingido com 82,7% 
(105/127) dos casos e 47 foram a óbito, apresentando uma 
taxa de letalidade de 44,8% (47/105).

Em relaçªo à faixa etÆria, 48% (61/127) dos casos re-
gistrados tinham idade entre 20 e 39 anos, e o intervalo 
variou de sete a 63 anos.

Consideraçıes �nais

O Brasil Ø um país que possui uma imensa Ærea territo-
rial, com seis macro biomas distintos que Ø considerado 
uma das maiores Æreas de biodiversidade do mundo. Atu-
almente foram descritas nas diferentes macrorregiıes, sete 
variantes virais de hantavírus, a saber: Araraquara, Juqui-
tiba, Rio Mearim, Anajatuba, Castelo dos Sonhos, Laguna 
Negra e Rio MamorØ.

O per�l dos pacientes de hantavirose tem se mantido 
nos œltimos anos, assim como os antecedentes epidemio-
lógicos e as condiçıes de exposiçªo. 

É de fundamental importância que a realizaçªo de ati-
vidades de informaçªo e educaçªo sejam dirigidas aos gru-
pos de maior risco para infecçªo.

Nos œltimos anos houve implementaçªo das açıes de 
vigilância da hantavirose, destacando-se a realizaçªo de in-
vestigaçıes eco-epidemiológicas, onde foram sequenciadas 
quatro novas variantes de hantavírus e seus reservatórios. 

Destaca-se, ainda, que nos œltimos anos o MinistØrio 
da Saœde investiu R$ 1,3 milhıes em pesquisas sobre han-
tavírus que culminou na realizaçªo de dois workshops so-
bre a doença, cujos objetivos foram avaliar os projetos e 
conhecer outras pesquisas em andamento no Brasil.

AlØm disso, a Secretaria de Vigilância em Saœde em 
parceria com a Fiocruz e Secretarias de Saœde do Estado 
de Mato Grosso e do município de Campo Novo do Pa-
recis realizaram o estudo �Dinâmica populacional de roe-
dores silvestres e grau de infecçªo por hantavírus na regiªo 
do mØdio norte do estado de Mato Grosso�. Nesse estudo 
foi possível identi�car o reservatório da variante Castelo 
dos Sonhos (Oligoryzomys a�. moojeni) e a circulaçªo da 
variante Laguna Negra, atØ entªo identi�cada apenas na 
Bolívia e Paraguai.

Raiva, 2008

Introduçªo

A raiva Ø uma zoonose infecciosa aguda de etiologia viral, 
caracterizada por um quadro neurológico, que geralmen-
te evolui para óbito em poucos dias. Apresenta dois ciclos 
bÆsicos de transmissªo: o urbano, cujos principais reserva-
tórios sªo os cªes e gatos, e o silvestre, que ocorre princi-
palmente entre morcegos, macacos e raposas.

A transmissªo se dÆ pela penetraçªo do vírus contido na 
saliva do animal infectado, principalmente pela mordedura e, 
mais raramente, pela arranhadura e lambedura de mucosas.

Essa doença Ø de extrema importância para saœde pœ-
blica, devido:
�	 Letalidade de aproximadamente 100%;
�	 Ser passível de eliminaçªo no seu ciclo urbano (trans-

mitido por cªo e gato);
�	 Apresentar medidas e�cientes de prevençªo em relaçªo 

ao ser humano e à fonte de infecçªo, como vacinaçªo 
humana e animal, disponibilizaçªo de soro anti-rÆbico 
de qualidade para o homem, bloqueios de foco, recolhi-
mento de animais de rua, entre outros.
Segundo dados da OMS, estima-se que a raiva canina 

provoca anualmente cerca de 55.000 mortes em humanos 
no mundo. 

A raiva humana transmitida por cªes vem reduzindo 
no decorrer dos anos, porØm os casos por animais silves-
tres surgem como um novo desa�o (Figura 4). 
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Figura 4. Casos de raiva humana por espØcie agressora 
no Brasil, 1986 a 2008

  Cão		    Morcego	   Gato	

  Silvestre/terrestre	   Herbívoro	   Ignorado

Fonte: SVS/MS.

O Brasil tem o compromisso de eliminar a raiva urbana 
transmitida por cªes atØ 2012. 

Raiva humana

Em 2008 foram noti�cados trŒs casos de raiva humana, 
sendo dois transmitidos por morcegos (um em Pernambu-
co e um em GoiÆs) e um por sagüi no CearÆ. Desses, dois 
eram do gŒnero masculino, a idade variou entre 12 a 16 
anos; 100% com ocorrŒncia em Ærea rural e con�rmados 
laboratorialmente (Figura 5).

Figura 5. Distribuiçªo de raiva humana por espØcie 
agressora no Brasil, 2008

Raiva humana

  Ciclo urbano
  Ciclo aéreo

Fonte: SVS/MS.

Todos os casos humanos ocorreram devido mordedu-
ras de animais silvestres (morcego e sagüi) e as agressıes 
foram em membros superiores/inferiores ou mªos/pØs.

Dos trŒs casos, apenas um iniciou a pro�laxia anti-rÆbica, 
porØm sem receber o soro anti-rÆbico que estaria indicado.

O caso de Pernambuco foi tido como cura para raiva, 
após diagnóstico con�rmado e realizaçªo de exames pos-
teriores. Esse paciente foi submetido ao protocolo de tra-
tamento de Milwaukee* adaptado, sendo considerado o 1” 
caso de cura para raiva no país e o 3” no mundo.

Profilaxia anti-rÆbica humana
A pro�laxia anti-rÆbica humana Ø o meio mais e�ciente 
para evitar a raiva após exposiçªo ao vírus e sua indicaçªo 
correta em tempo oportuno Ø fundamental. Desta maneira, 
toda pessoa que se expuser a um animal, deve procurar la-
var o local do ferimento com Ægua e sabªo em abundância 
e imediatamente procurar assistŒncia em saœde para se ne-
cessÆrio indicaçªo de vacinaçªo e soro anti-rÆbicos.

Em 2008, foram distribuídas 1.476.000 doses de vacina 
anti-rÆbica humana, 136.925 ampolas de soro heterólogo 
anti-rÆbico humano e 14.045 ampolas de imunoglobulina 
anti-rÆbica, sendo que foi indicado tratamento pro�lÆtico 
anti-rÆbico para 182.651 pessoas.

 
Raiva canina e campanha  
de vacinaçªo anti-rÆbica
Houve uma reduçªo dos casos de raiva canina, passando 
de 83 em 2007 para 36 em 2008 (Figura 6). Os casos estªo 
concentrados na Regiªo Nordeste com 55% (20/36), segui-
da da Norte, 28% (10/36) e Centro-Oeste, 17% (6/36). 

Figura 6. Casos e incidŒncia de raiva canina. Brasil, 2008*

  Casos       Incidência

Fonte: SVS/MS.

*Dados parciais, sujeito a alterações.
*Protocolo publicado no New England Journal of Medicine, 352(24) em 16 de junho 
de 2005.
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rentemente nªo graves, tais como arranhaduras e lambe-
duras e ressaltar que toda agressªo por espØcie silvestre (ex: 
morcegos, raposa e sagüis) Ø considerada grave e recomen-
dado tratamento pro�lÆtico anti-rÆbico, com aplicaçªo de 
soro e vacina, os quais estªo disponibilizados na rede do 
SUS, gratuitamente. 

Nos œltimos dez anos, com o aumento na detecçªo de ca-
sos de raiva em animais silvestres e a identi�caçªo de novas 
variantes, supıe-se uma mudança no per�l epidemiológico. 
Para isso destaca-se a importância da vigilância passiva de 
animais silvestres mortos em estradas e em situaçıes nªo 
habituais, tais como morcegos encontrados durante o dia 
caídos e animais atropelados.

Apesar de registrar a primeira cura de raiva humana no 
Brasil, ressalta-se a di�culdade em tratar um paciente com 
uma doença de letalidade de aproximadamente 100% e a 
possibilidade de sequelas graves que ainda nªo puderam ser 
avaliadas. Assim o alerta para pro�laxia anti-rÆbica deve ser 
feita a comunidade para procura de assistŒncia em caso de 
agressªo por animais.

Doença de Chagas, 2008

Introduçªo

A doença de Chagas (DC) Ø causada pelo protozoÆrio �a-
gelado Trypanosoma cruzi. Apresenta-se sob duas fases clí-
nicas: uma aguda (DCA), que pode ou nªo ser identi�cada, 
podendo evoluir para uma fase crônica (DCC). No Brasil, 
atualmente, predominam os casos crônicos decorrentes de 
infecçªo por via vetorial, com aproximadamente trŒs mi-
lhıes de indivíduos infectados. 

Situaçªo epidemiológica

Por meio dos estudos realizados sobre casos e surtos de 
DCA no Brasil observa-se a evoluçªo epidemiológica da 
doença no período de 1967 a 2008, destacando que a par-
tir de 2005 houve um incremento de casos, registrando em 
2007 o maior nœmero (161) (Figura 7).

Figura 7. Casos e surtos por DCA. Brasil, 2000-2008

Fonte: Valente et.al; Pinto e SVS/MS.

Nos œltimos anos, a ocorrŒncia de DCA, sejam casos 
isolados por transmissªo vetorial ou surtos por transmis-
sªo oral, tem sido observada em diferentes estados, tanto 
da Ærea de�nida como de risco para transmissªo vetorial, 
tais como a Bahia, CearÆ, Piauí, Santa Catarina e Sªo Paulo 
como na regiªo da Amazônia Legal, nos estados do Ama-
zonas, Maranhªo, Mato Grosso, AmapÆ, ParÆ e Tocantins. 

A distribuiçªo espacial dos casos e surtos tem variado, 
mas observa-se a partir do ano 2000, uma concentraçªo de 
casos no ParÆ e AmapÆ (Figuras 8 e 9).

Referente às campanhas de vacinaçªo anti-rÆbica animal 
foi realizada em 2008 uma intensi�caçªo para municípios 
considerados de risco para raiva, no qual participaram 16 
estados e 542 municípios, onde foram vacinados 4.395.817 
cªes e gatos, com cobertura vacinal canina de 83,4%. A 
campanha nacional, realizada no segundo semestre, obteve 
uma cobertura de 76,9% (Dados parciais). 

Os estados de Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Para-
nÆ (exceto fronteira com o Paraguai) nªo realizam campa-
nhas de vacinaçªo anti-rÆbica animal devido a raiva canina 
estar sob controle.

Raiva silvestre
A raiva silvestre vem surgindo como um novo desa�o para 
vigilância desse agravo no Brasil, principalmente devido aos 
morcegos nªo hematófagos em Æreas urbanas, canídeos sil-
vestres no nordeste e morcegos hematófagos em Æreas rurais.

Em 2008 foram noti�cados com raiva con�rmada: 19 
morcegos hematófagos, 109 morcegos nªo hematófagos, 26 
canídeos silvestres e trŒs primatas nªo humanos. 

Consideraçıes �nais

Pela primeira vez na sØrie histórica, o Brasil nªo registra 
nenhum caso de raiva humana transmitida por cªo, porØm 
alguns municípios ainda apresentam raiva canina em cen-
tros urbanos. Para o controle efetivo Ø necessÆrio realizar 
bloqueios de foco (em atØ 72 hs), manter altas coberturas 
vacinais caninas; retirar animais de rua; realizar censo cani-
no e atividades de educaçªo em saœde, pro�laxia adequada 
em tempo oportuno e garantir realizaçªo do esquema de 
vacinaçªo completo em pessoas expostas a animais, confor-
me normas de tratamento pro�lÆtico anti-rÆbico humano.

É importante alertar a populaçªo da necessidade de 
procura de assistŒncia mØdica, mesmo em situaçıes apa-
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Figura 8 e 9. DCA por transmissªo oral no Brasil,  
2000-2007

Casos de DCA por município

  2000 – 31 casos

  2001 – 18 casos

  2002 – 67 casos

  2003 – 40 casos

  2004 – 58 casos

Casos de DCA por município

  2005 – 25 casos

  2006 – 113 casos

  2007 – 161 casos

Fonte: Sinan/SVS/MS e IEC/SVS/MS.

Em 2008 foram registrados 124 casos de DCA no Brasil, 
sendo 92 no estado do ParÆ, dos quais 63% (58/92) esta-
vam envolvidos em transmissªo oral; 20 casos no estado do 
AmapÆ, todos por provÆvel transmissªo oral; cinco no es-
tado do Tocantins, sendo quatro por transmissªo oral e um 
vetorial; cinco no Maranhªo; um no CearÆ e um no Piauí, 
todos esses por transmissªo vetorial. Permanece a concen-
traçªo de casos nos estados do ParÆ e AmapÆ (Figura 10).

Figura 10. Casos e surtos de doença de Chagas aguda, 
Brasil, 2008

Casos de DCA por município

  2008 – 123 casos

Fonte: Sinan/SVS/MS.
 

Consideraçıes �nais

A estruturaçªo do programa de controle da transmissªo ve-
torial, com alcance nacional, ocorreu a partir de 1975, o que 
permitiu que fosse delimitada a Ærea de risco de transmissªo 
para todo o Brasil com a realizaçªo do inquØrito de soropre-
valŒncia da infecçªo na populaçªo humana e do inquØrito en-
tomológico (Figura 11). O nœmero de municípios com Triato-
ma infestans caiu de 721, em 1983, para apenas 33 em 2002.

Figura 11. InquØrito entomológico: Ærea de  
dispersªo de Triatoma infestans. Brasil, 1975/1983.  
N° de municípios: 721

Fonte: Funasa/Cenepi/GT Controle de Vetores.
	
O impacto do controle resultante das açıes de�nidas na 

Iniciativa do Cone Sul, pode ser observado na reduçªo sig-
ni�cativa da Ærea considerada endŒmica para transmissªo 
vetorial pelo Triatoma infestans (Figura 12), permitindo 
que o Brasil recebesse em 2006 a certi�caçªo de Ærea livre 
de transmissªo da doença por este vetor.



junho 2009 • ano 9 • n° 1 • Boletim eletrônico EPIDEMIOLÓGICO • SVS/MS  9

ZOONOSES (continuação)

Figura 12. Distribuiçªo de resíduos de Triatoma  
infestans nos estados da Bahia, Minas Gerais e  
Rio Grande do Sul, 2005. N° de municípios: 33

Fonte: Devep/SVS-MS

Em 2007, foi publicada a Portaria n” 723, de 24 de julho, 
que regulamentou as atividades de saneamento em Æreas de 
relevante interesse epidemiológico, contemplando as açıes 
de melhoria habitacional para o controle da doença de Cha-
gas, cujo critØrio de elegibilidade foram os municípios per-
tencentes a Ærea endŒmica da doença, classi�cada em alto, 
mØdio e baixo risco para transmissªo, com a presença de 
vetor no intra ou peri-domicílio e com a existŒncia de habi-
taçıes que favoreçam a colonizaçªo do vetor da doença. 

A relaçªo dos municípios estrati�cados conforme clas-
si�caçªo de alto, mØdio e baixo risco, pode ser acessada por 
meio do link (lista de municípios).

Leishmaniose Visceral, 2007

Introduçªo

A Leishmaniose Visceral (LV) Ø considerada um problema 
de saœde pœblica mundial. Segundo a OMS sªo registrados 
anualmente 500 mil novos casos de LV, com 59 mil óbitos.

É de evoluçªo crônica, sistŒmica, caracterizada por fe-
bre, esplenomegalia, perda de peso, astenia, anemia, dentre 
outras e, quando nªo tratada, pode evoluir para óbito em 
mais de 90% dos casos.

As estratØgias de controle da LV no Brasil estªo cen-
tradas no diagnóstico precoce e tratamento adequado dos 
casos humanos, vigilância e monitoramento canino com 
eutanÆsia de cªes com diagnóstico sorológico ou parasi-
tológico positivos, vigilância entomológica, saneamento 
ambiental e controle químico com inseticida de efeito re-
sidual e medidas preventivas direcionadas ao homem, ao 
vetor e ao cªo. 

Situaçªo epidemiológica

No Brasil, a LV apresenta comportamento epidemiológico 
cíclico, com elevaçªo de casos em períodos mØdios a cada 
cinco anos, podendo ser observado diferenças nesse com-
portamento entre estados e municípios. 

Em 2007, 20 Unidades Federadas registraram casos au-
tóctones e, atØ a dØcada de 90, a regiªo Nordeste corres-
pondeu a 90% dos casos de LV do país. PorØm, a doença 
vem se expandindo para outras regiıes, modi�cando esta 
situaçªo, de modo que do total de casos do período de 2000 
a 2007, 62% (16.635/26.860), ocorreram na regiªo Nordes-
te, havendo uma expansªo gradativa para as regiıes Norte, 
Sudeste e Centro Oeste, que passaram de 17,1% (829/4.858) 
do total de casos em 2000 para 52% (1.665/3.204) do total 
de casos em 2007 (Figura 13).

Figura 13. Casos de LV, segundo regiªo de residŒncia. 
Brasil, 2000-2007

 Norte	  Nordeste	  Sudeste	  Centro-Oeste

Fonte: Sinan/SVS/MS.

No mesmo período, a letalidade mØdia da LV foi de 
6,8%, sendo que o ano de 2003 registrou a maior letalidade, 
8,5% (254/2.971) (Figura 14).

Figura 14. Taxa de letalidade de LV, Brasil 2000-2007

 Letalidade

Fonte: Sinan/SVS/MS.

No ano de 2007 foram con�rmados 3.204 casos de LV, 
dos quais, 40,2% (1.287/3.204) ocorreram em menores de 
5 anos. O gŒnero masculino foi o mais acometido, cerca de 
61,9% (1.984/3.204) dos casos. 
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Em 2003, as Æreas de transmissªo de LV foram estrati-
�cadas a partir da mØdia de casos dos œltimos 5 anos, se-
gundo risco epidemiológico em: esporÆdica (< 2,4 casos), 
moderada (� 2,4 e < 4,4 casos) e intensa (� 4,4 casos) e as 
estratØgias de vigilância e controle passaram a ser diferen-
ciadas conforme risco epidemiológico. 

Após anÆlises realizadas nos œltimos anos, em 2008 �-
cou estabelecido que a estrati�caçªo das Æreas seriam reali-
zadas a partir da mØdia de casos dos œltimos 3 anos, utili-
zando os mesmos escores de estrati�caçªo (Figura 15).

Figura 15. Estrati�caçªo dos casos de Leishmaniose 
Visceral no Brasil, 2005-2007

Classes

  Sem transmissão (4.484)
  Transmissão esporádica (1.058)
  Transmissão moderada (127)
  Transmissão intensa (132)

Fonte: SVS/MS

Consideraçıes �nais

Apesar de classi�cada inicialmente como doença de carÆ-
ter eminentemente rural, os desmatamentos, processos mi-
gratórios somados ao crescimento desordenado, tŒm sido 
apontados como os principais determinantes para a expan-
sªo e alteraçªo do per�l epidemiológico da LV no Brasil, 
facilitando a peri-urbanizaçªo e urbanizaçªo da doença. 

A principal condiçªo de transmissibilidade nesses no-
vos ambientes estÆ relacionada à adaptaçªo do vetor, Lut-
zomyia longipalpis, ao peridomicílio, favorecida por fatores 
desconhecidos e pela presença do cªo. 

Em Æreas urbanas com transmissªo recente, observa-se 
que a doença se apresenta de forma epidŒmica tanto para 
a doença humana quanto canina, sendo que nestas Æreas 
a LV canina antecede a humana, existindo associaçªo na 
distribuiçªo espacial de ambas.

A LV em Ærea urbana tem sido um desa�o para os ges-
tores de saœde, principalmente pelo nœmero de pessoas 
expostas ao risco de se infectar, adoecer e morrer, como 
tambØm pelas di�culdades operacionais em abranger toda 
a extensªo da Ærea de transmissªo e, conseqüentemente, o 
alto custo que as açıes de controle acarretam.

Visando intensi�car as açıes de vigilância e controle da 
LV no país, foram disponibilizados recursos �nanceiros a 
estados e municípios prioritÆrios para a realizaçªo de açıes 
contingenciais. 

AlØm disso, destaca-se a parceria com o MinistØrio da 
Agricultura, PecuÆria e Abastecimento (MAPA), que cul-
minou com a publicaçªo da portaria interministerial n” 
1.426, que proíbe o tratamento da LV canina com produtos 
de uso humano ou nªo registrados pelo MAPA e da instru-
çªo normativa interministerial n” 31, que trata da regula-
mentaçªo tØcnica de pesquisa, desenvolvimento, produçªo, 
avaliaçªo, registro e renovaçªo de licenças, comercializaçªo 
e uso de vacina anti-leishmaniose visceral canina.

Leishmaniose Tegumentar 
Americana, 2007

Introduçªo

No Brasil, a Leishmaniose Tegumentar Americana (LTA) 
apresenta-se em expansªo geogrÆ�ca. Na dØcada de 80, 
existiam casos autóctones em 19 estados brasileiros e, a 
partir de 2003, a autoctonia passou a ser registrada nas 27 
Unidades Federadas.

AnÆlises de estudos sugerem mudanças no comporta-
mento epidemiológico da LTA. Considerada zoonose de 
animais silvestres que acometia ocasionalmente pessoas 
em contato com �orestas, a LTA começa a ocorrer em zo-
nas rurais desmatadas e regiıes periurbanas. 

Observam-se picos de transmissªo da LTA a cada cin-
co anos, com tendŒncia de aumento no nœmero de casos a 
partir de 1985, quando se solidi�ca a implantaçªo das açıes 
de vigilância e controle da LTA no País (Figura 16).

Figura 16. Casos de LTA, Brasil � 1980-2007

Fonte: Sinan/SVS/MS.


